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Saúde Mental 

Criando um outro atendimento 
Acabar com a d iv la io pela qual procura-aa 

ver o sintoma qua tem a peaaoa, ao Invéa de ver 
a peaaoa que tem o alntoma. Paaaar a entender 
o homem como um aar blopalcoaaoclal que viva 
num mundo onda Influencia e é Influenciado, 
onda aofra a faz sofrer, onda axlata a faz existir. 
Conalderar que por trás de cada coração dlsrít-
mico há uma peaaoa qua aofre por Isao. São 
e s t a s aa premlaaaa do trabalho que ae vem 
desanvolvando há quaaa quatro anos no Hospi­
tal a Maternidade Panamer lcano, na c idade de 
São Paulo, coordenado paloa psicólogos clíni­
cos Ricardo W. Sebaatlanl a J o i o Marcoa L 
Amorim, cuja equipa é constituída por mala 
cinco peasoaa (dois psicólogos formados e tréa 
estagiários). 

" E um trabalho praticamente novo em noaao 
pala, no qual uma equipe de psicólogos Intera-
tua com as equipes clinicou -o cirúrgicas no 
tratamento daa mais diferentes pesaoaa qua 
chagam a noaao hospital", relatavam oa dois 
profissionais na revista oficial do Centro de 
Es tudos Samcl l (Grupo Médico) de abril de 1979. 

Falando aobre s u a experiência, Ricardo a 
J o i o Marcoa dizem qua trabalhar em um hospi­
tal geral é diferente da fazè-lo em hospital 
psiquiátrico ou clínica psicológica. O acompa­
nhamento que aa faz nacaaaárlo no primeiro vai 
d a s d a o pronto-aocorro até a unidade de terapia 
Intensiva. Trata-se de um trabalho alternativo 
em r a l a ç i o aoa padrões tradicionais? E lea con­
sideram qua alm, na medida em qua foge às 
normaa do trabalho clinico (alias, Inflacionado), 
amplia o marcado da trabalho do psicólogo, 
alarga aua v l a i o de saúde, além de proporcio­
nar s e u aprimoramento profissional a paaaoal . 

Ocupando terreno 
A experiência no Panamar lcano começou em 

1978. Naquela época, a a s e tipo de trabalho 
Integrado já era largamente c o n s a g r a d o na 
América do Norte e Europa. Exist ia algo similar 
na Argentina. Por aqui, nada. O primeiro p a s s o 
foi convencer os outros sobra a necess idade de 
aa olhar o homem Integral, v l a i o qua Inexiste na 
medicina aupe /espec la l l zada , de grupo e na 
forma como a p e s s o a é hospitalizada. Afinal, 
quantos se perguntam, diante de um " c a s o " da 
v l a i o , ae o cidadão tem medo de ficar c e g o ? 

A psicanálise esta 
em discussão 
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No hospital, dizem Sebast lanl e Amorim, o 
trabalho paaaou a ser aceito pelo p e s s o a l a 
partir da própria prática. "No dla-a-dla, os resul­
tados positivos foram noaao melhor argumen­
to". A gradação daa dificuldades foi mais ou 
menoa a aegulnte: com o p e s s o a l de enferma­
gem, em permanente contato com o paciente, 
sabendo o que ele preclaa, n i o houve proble-
maa; a postura doa médlcoa foi de curiosidade; 
oa maloraa tropeços ocorreram com o pessoa l 
da administração. E m todo o caso , até hoje é 
conatante o treinamento com enfermagem e 
recepção. 

Aa áreas de atuação a i o praticamente todaa 
aa existentes no hospital. Os psicólogos aa 
enumeram: acompanhamento e evolução pré-
oparatórla e pós-operatórla (paciente e familia­
res), aobratudo no aator de cardiologia; acompa-

. nhamanto .« -Consclent izaç ío dos casoa no» 
quala há necess idade de amputação de mem­
bros; acompanhamento de caaoa gravea em 
todas aa éreaa cl inicas, conaclent lzaçio a orien­
tação da familiares; acompanhamento doa fami­
l iares em caaoa de óbito; acompanhamento de 
paclantea com períodos prolongadoa da hospi­
talização (aobretudo na érea ortopédica); pa­
cientes com problemaa psicológicos ou psiquiá­
tricos adiclonadoa a c a s o s clínicos; acompanha­
mento de paclantea com problemas neurológi­
c o s ; terapia ocupacional na pediatria; acompa­
nhamento de caaoa de problemas gastrointesti­
nais; trabalho no PS com peaaoaa que procuram 
o hospital com cr ises depress lvaa a s s o c i a d a s a 
distúrbios psicossomáticos. 

O s reaultadoa do trabalho parecem positivos 
aoa dola profissionais, conalderando a boa re­
ceptividade peloa cl ientes e a rapidez na melho­
ra, em termoa gera is . 

Sebaatlanl a Amorim acham que existe multo 
a fazer na érea: "Ha 1.500 hoapltala no Estado 
de São Paulo a aarla multo Importante aalr um 
pouco da psicologia clínica, do consultório e 
partir para a conquista d e s s e campo de traba­
lho. Preclaamos de mais psicólogos n e s s a área 
náo só para sedimentar as experiências Já reali­
zadas , como para desmistificar o próprio serviço 
prestado pelo psicólogo — é a valorização da 
prof laaio, na prática, através do reconhecimen­
to, pela população, doa serviços prestados, bem 
como de s u a a l lmltaçõea". 

(Lala mais reportagens pég. 4) 

Psicólogos debatem 
sobre a saúde mental 
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INAMPS 

Questão das rotinas 
ainda sem resposta 
A novela Inamp» ainda náo chegou a qualquer 

desfecho. Melhor dizendo, até fins de outubro, o 
CRP-06 nio teve a oportunidade de receber 
qualquer tipo dm resposta és soifcftaçóes até 
e n f i o faltas ao secretár/o regional de medicina 
socía/ da entidade em Sio Paulo, aobre a s 
chamadas "Rotlnaa de Serviço e de Controle", 
boletim mlmlogratado deatlnado àa clinicas am­
bulatorlals psiquiátricas. 

Como eaaaa "Rotlnaa" n i o apenaa desconhe­
cem o campo de atuação espec/f /co dos profJs-
síonafs de Psíco/ogfa como, da quebra, aubordl-
num o trabalho doa ps/cófogos aos médlcoa 
psiquiatras, o CRP-06 dlrlglu-so dlretamente ao 
auperlntendente do INAMPS em S i o Paulo, atra­
vés de oficio, no qual novamente aollclta a s 
provldénclaa cabível». 

Mala uma vez, o Conaelho Insisto na valoriza­
ção profiaaio/iaJ-do psicólogo, como mostra um 
frecho do oficio: "no âmbito da saúde menfaf, a 
contribuição especifica da Psfcofog/a rem-se s o ­
mado és pesquisas medicas, quer no desenvolvi­
mento de técnlcaa diagnosticas, como também 
no de procedimentos terapéutlcoa". Portanto, "o-
lerecer-lhea a oportunidade de emprestarem 
aua contribuição conatltue-*e num dever a que 
n i o s e podem furtar os reaponaévela pela defini­
ção doa procedimentos aaalatenclala voltado» 
para a grande massa da população". 

Maa o que fazem aquelaa Instituições? Brin­
dam a categoria com s u a s "Rotinas", onda "as 
reatrlçõe» Impoataa ao trabalho doa psicólogos 
c f i o c a m - s e com a mala elementar compreensão 
das atribuições a responsabilidades doa profis­
sionais das diferente» área» da saúde. Ao invés 
da reconhecer as especi f ic idades, respeitar a 
autonomia, delimitar responsabilidades e agili­
zar o atendimento, a» pretcrlçõe» criam exigên­
cia» tão absurdas que empobrecem a qualidade 
da assistência prestada e de»e»tlmulam a ado-
ç i o de forma» mal» eficiente» a da menor custo 
no atendimento do» beneficiário» da Previdência 
Social". 

E como órgão que regulamenta, disciplina e 
llscallza o exercício da profissão de psicólogo, o 
CRP-06 pede providência. E, pelo meno», aguar­
da a deferência de uma re»po»ta. 

Enquanto a categoria e o CRP-06 aguardam 
o» efeito» da» gestões feita», oa psicólogos 
começam a s e mobilizar: está sendo feito o 
levantamento do» profissionais que trabalham 
no» postos d» assistência do INAMPS a nas 
clinica» credenciada». Ma» selam qual» forem a» 
retpoata» do instituto, oa palcólogo» do setor vão 
reunlr-»e para discutir s e u s problema» e traçar 
dlretrlzes para aua atuação. 
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Editorial Gerais Falam as delegacias 

No m o m e n t o e m q u e s e d i s c u t e 
o g r a v e problema prevldenclárlo 
e a a t u a i estrutura do atendi­
mento em s a ú d e no Brasil,.opor­
tuno e Imprescindível 6 recolo­
car a Q u e s t ã o , especialmente 
aqui, visto que uma das funções 
precípuas do Conselho 6 zelar 
pelo atendimento da população 
no que se refere a saúde. 
A n t a s d e qualquer análise dos 
fatos ora em relevo e de suas 
possíveis c o n s e q u ê n c i a s Imedia­
tas para a população, é preciso 
considerar o s critérios que 
orientam a política no setor. 
Mais do que uma questào tócnl-
co-admlnlstratlva, há que s e dis­
cutir s e o s critérios estabeleci­
dos prlorlzam ou n á o a saúde 
pública. 

Por outro lado, mas parte do 
mesmo problema, surge a ques-
téo do modelo e da estrutura 
que regem os órgãos Institucio­
nais destinados ao atendimento 
público. O modelo e a estrutura 
vigentes sâo capazes de assegu­
rar à população o atendimento 
de que ela carece na área de 
saúde? 

Parece-nos, ao analisar a reali­
dade nacional, que, quanto aos 
critérios orientadores e multo me­
nos quanto ao modelo e estrutu­
ra referidas, longe estão de vln-
cular-se aos Interesses e neces­
sidades da Imensa maioria da 
coletlvldade. Evidentemente as 
questões se entrelaçam, sendo 
difícil analisá-las separadamen­
te: a política de saúde (e seus 
critérios), o modelo e a estrutura 
dos serviços se definem num 
amplo quadro onde a Infra-
estrutura econômlco-soclal se 
caracteriza historicamente pela 
sujeição da grande maioria da 

nação aos desígneos de um po­
der dominante, exprimindo uma 
relação dlalótlca, onde os Inte­
resses colidem no fundamental. 
De fato, conquanto a performan­
ce d o s serviços d e s a ú d e pública 
apresente evolução positiva em 
alguns segmentos Isolados (por 
exemplo, a diminuição dos índi­
ces de mortalidade Infantil, por 
Interferência sanitária adequa­
da), clara está a s u a Insuficiên­
cia quando confrontada com a 
evolução dos níveis da qualida­
de da vida da população, das 
endemias regionais, d o s r e c o r ­
d e s d e acidentas do trabalho e 
d o s g r a v e s problemas de saúde 
— d o e n ç a ocupacional. 
A sistemática Inobservância de 
conceitos mais amplos, concer­
nentes ao problema, tem gerado 
de maneira particular, gravíssi­
mos problemas na área de saú­
de mental — fiuxo c r e s c e n t e d e 
Internações desnecessárias, 
metodologia terapêutica Inade­
quada, estigmatização social do 
d o e n t e , e t c . Tal problema — que 
n o s Interessa multo de perto — 
remete, uma vez mais, para a 
questào da comercialização do 
atendimento em saúde. 
A adoção de uma política de 
saúde guiada por critérios so­
ciais — e n ã o comerciais.— o n d e 
a ênfase ae situa nos programas 
destinados à grande maioria da 
população — justamente a mais 
carente de atendimento e d e r e ­
c u r s o s — modelos capazes de 
Integrar a comunidade e deslo­
car seu eixo principal na direção 
da prevenção — e i s , a n o s s o ver, 
o caminho a seguir. Fora Isso, é 
continuar uma retórica Inconse­
quente, por um lado, e, por ou­
tro, um exercício Interminável de 
denúncias e lamentações. 
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Por o n d e estivemos 

SETEMBRO: O CRP-06 participou do 1* Seminário 
de Psicologia da Faculdade Riopretense de Filoso­
fia, Ciências e Letras. O conselheiro Sergio Leite 
lalou sobre Currículo de Psicologia s os conselhei­
ros Sérgio e Moysés Campos úe Aguiar discorreram 
sobre Atuação do CRP-06 • do Sindicato. 
OUTUBRO: O conselheiro Gerson Correia repre­
sentou o CRP-06 em Piracicaba (mesa-redonda so­
bre o Papal do pilcólogo na sociedade), na semana 
cultural da Faculdade Farias Brito, em Guarulhos 
(CRP-06, o que é, para qua torva) e na reunião dos 
presidentes de conselhos de prolissionais liberais. 
OUTUBRO/NOVEMBRO: Os conselheiros Sergio 
Leite, Luiz Celso Manco e o presidente Luiz Otávio 
de Seixas Queirós participaram de mesa-redonda 
sobre O perlll do profissional de Psicologia na XI 
Reunião Anual de Psicologia, em Ribeirão Preto, 
patrocinada pela Sociedade de Psicologia daquela 
cidade. No mesmo evento, a conselheira Tatiana 
Wernicoll participou de mesa-redonda sobre O lugar 
da Psicologia a do psicólogo nos problsmat da 
trânsito e de uma sessão de trabalho que discutiu O 
estágio de formação do psicólogo. 

E x e c u ç ã o P e n a l : suges tões 

Esto um execução, por comissão especial no­
meada pelo Mlnlstirlo da Juttlça, um antapro|eto 
do Lei da Execução Penal. No começo de outubro, 
o CRP-06 enviou algumas sugsstãss è Comissão 
que as acolheu bem a pediu maior detalhamonto a 
aprofundamento. Para isso, lormou-se no Conae­
lho uma comiaaáo composta de psicólogos com 
trabalho em Inatltulçóas panais. 

Aa sugaalóes do CRP-06 tám dois pontos 
bái lcot: 

1) é nacosséria a doflnlçáo logal do papel do 
psicólogo nas Inatltulçóas penais (penitenciaria, 
presídios, cadelas, prlaóaa-albargue, colónias pe­
nais); e que 

2) o psicólogo náo tenha apenas o papel de 
fazer diagnósticos e pareceras, mas que possa ler 
suas lunçóea ampliadas no sentido de contribuir 
para a dosmarglnallzaçáo dos oentenclados , além 
de participar no planejamento InsUtuclonal, Isto é, 
no modo ds funcionamento daa próprlsa Institui­
ções. 

Ma/s um Sindicato 

Tomou posto no dia 16 de oulubro a primeira 
diretoria do Sindicato dos Psicólogos do Município 
do Rio ds Janeiro, elella em setembro passado. O 
presidente da entidads é o psicólogo Cláudio 
Smith da Silva. 

D e m o c r a c i a c o m e ç a e m c a s a . 
Na hora de falar, todo mundo fala. Fazer é que 

são elas. Em sua proposta de trabalho, a atual 
diretoria do CRP-06 tem alguns princípios bésicoa e 
foi exatamente para não contrariá-los, psrs tornar a 
máquina administrativa do Conselho mais eficiente, 
portanto em condições de atender melhor os psicó­
logos, que a politica interna de pessoal mudou. Está 
mudando e vai mudar maia. Afinal, trata-se também 
de coerência politico— 

Até então, existiam como que duas estruturas 
paralelas no CRP-06. De um lado, os conselheiros, 
de outro, a administração. Os contatos entre as 
duss, pelos topos das pirâmides. Uma estrutura 
hierárquica rígida e autoritária. 

Ocorreu uma hORzontsilzação hierárquica com 
o simples objetivo de tornar mais dl rata a comunica­
ção entre conselheiros e administração. Além disso, 
os funcionários passam a ter maior participação no 
processo decisório do setor administrativo. Como 
observa o conselheiro Moysés Campos de Aguiar 
Netto ao Invés do ordens prontas, os funcionários 
discutem, sugerem, participam e s s soluções dos 
problemas. Como náo poderia deixar de ser. o 
relecionomonto melhora subsisncialmente, o mes­
mo acontece com o clims de trabalho. 

Isso Já loi implantado. Tem mais. Está em estu­
dos s criação de um plano de carreira, a reestrutura­
ção da politica salarial e, nesta, a Instituição de um 
adicional por tempo de serviço e mento profissional. 

Uma d a s propostas dos psi­
cólogos na última reunião das 
Delegacias Regionais com o 
CRP-06 foi a troca de Informa­
ções mais assídua e Intensa. Por 
Isso, a partir de agora, há um 
espaço reservado ao noticiário 
d a s Delegacias no J o r n a l do 
C R P - 0 6 . Escrevam, Informem, fa­
çam sugestões, dêem opiniões. 
Este é o espaço do Interior. 

D e s e m p r e g o e m B a u r u 

E m Janeiro d e 1978 houve um c o n c u r s o 
p a r a psicólogos, e m B a u r u , p a r a o c u p a r 
d o z e c a r g o s c r i a d o s no Cent ro d e Reab i l i ta ­
ção Pro f iss iona l do I N P S n a reg ião . D a 90 
Inscr i tos , 75 foram a p r o v a d o s . Até a g o r a , 
p o r é m , n e n h u m d o s psicólogos foi c h a m a d o 
para o c u p a r o s c a r g o s e x i s t e n t e s . 

A l é m d i s s o , o prazo de va l idade do 
c o n c u r s o expi rar ia em 30 da outubro, o q u e 
l evou o C R P - 0 6 a sol ic i tar a Diretoria G e r a l 
do D A S P , a prorrogação da s u a v a l i d a d a por 
m a i s um a n o . E n t r e outras razões a l e g a n d o 
que , e m b o r a o c o n s u r s o JA tenha s ido homo­
logado h é t rés a n o s , o s c a r g o s a inda nAo 
foram prov idos . No d ia 30 de se tembro p a s ­
s a d o , o D A S P Informou q u e a va l idade s e r i a 
pror rogada por s e i s m e s e s . 

M a s , um B a u r u , tudo cont inua n a m e s ­
m a . O s c o n c u r s a d o s e s p e r a m , a s s a l a s a 
e l e s d e s t i n a d a s no Cent ro e s t i o f e c h a d a s 
( m e s m o c o m a p l a c a de " p s i c ó l o g o " a f ixada 
A porta) • a equipe da t raba lho. Incomple ta , 
n ã o func iona c o m o dev ia (os outros prof is­
s i o n a i s foram c o n t r a t a d o s , só fal tam o s p s i ­
cólogos) . De s e u lado, o a g e n t e do I N P S em 
B a u r u r e c o n h e c e a n e c e s s i d a d e d o s psicó­
logos , m a s informa q u e n i o h i v e r b a s para 
c o n t r a t i - l o s , em c o n s e q u ê n c i a d a polit ica 
económica restr i t iva do g o v e r n o . 

Entretanto, a D e l e g a c i a R e g i o n a l d o 
C R P - 0 6 em B a u r u n i o e s t i de braços c r u z a ­
d o s : e s t i o s e n d o e s t u d a d a s a s p r o v l d i n c l a s 
cabíve is , jur íd icas s a n e c e s s i r l o , para r e s o l ­
ver o p rob lema . C o n t a n d o c o m todo apo io 
d o s 2S0 psicólogos e x i s t e n t e s em B a u r u . E , 
na tura lmente , do C R P - 0 6 e S ind ica to . 

Comissões em Campinas 

- E m setembro , a De legac ia de C a m p i n a s 
promoveu reunião c o m os psicólogos da Re ­
gião n a P U C C , A qual c o m p a r e c e r a m 24 pro­
f iss ionais . O resultado foi o c o m a ç o de forma­
ção de comissóes. U m a , de divulgação, e n c a r ­
regada de fazer um mural informstlvo na s e d e 
d a De legac ia . Outra , para o levantamento do 
perfil do prof issional da R s g l i o , c o m o objeti­
vo , inc lus iva , de repensar o curr ículo da P s i ­
co log ia da P U C C , por s u g e s t i o do próprio 
vice-diretor do Instituto de Ps ico log ia da C a ­
tól ica da C a m p i n a s , presente A reunião. U m a 
comissão de Ps ico log ia S o c i a l , para agrupar 
o s pro l iss iona is que atuam n a área, no sent i ­
d o d e d i s c u t i r e m problemas de interesse 
c o m u m . 

O s presentes ao encontro p ropuseram 
a inda a n o m e a ç i o de representantes da Dele­
gac ia de C a m p i n a s nas loca l idades onde ex is ­
tam psicólogos d ispos tos s colaborar na aglll-
z a c i o dos t rabalhos d s De legac ia Reg iona l . 
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Psicanálise Imprensa 

Discutindo OS nOVOS rumos Lenha na fogueira 
A psicanálise está em discussão. Talvez não seja novidade. A discussão ó pública, está 

na Imprensa, fora das salas de Institutos e sociedades especializadas. Vale perguntar tudo. 
É permitido duvidar. Serão os ares da abertura 7 É um debate e, como tal, saudável. Por Isso 
— e porque o assunto também está em pauta no CRP-06 — veiculamos algumas opiniões, 
tópicos para reflexão e/ou discussão, além de um resumo de reportagens publicadas em 
Movimento e no Coojornal. 

Regulamentação 
A psicanálise deve ou não S6r regulamentada? O 
assunto está em discussão no CRP-06 . Não há 
qualquer conclusão a respeito. Mas há ideias, 
como as do conselheiro Lazslo Antonio Ávila, 
justamente sistematizadas para debate no C R P . 
Pessoalmente, Lazslo Ávila discorda da regula­
mentação da Psicanálise. Seus principais argu­
mentos: 

• Razões teóricas: nem a psicologia, nem a 
medicina reúnem, em seus cursos de graduação, 
as disciplinas exigidas para uma formação ade­
quada em psicanálise. Esta, por sua vez, é uma 
ciência independente e seria mutilada se simples­
mente anexada à psicologia ou à medicina. Por 
isso não compete ao C R P ou ao CRM normatizar 
a psicanálise. 

• Razõaa metodológlcaa: o requisito 
fundamental á formação de um psicanalista não é 
de natureza intelectual e que possa ser atendido 
por um curso de graduação. E s s e requisito é de 
natureza vivencial: a psicanálise pessoal do can­
didato a analista. De seu lado, esta análise pes­
soal não pode ser regida por legislação do M E C , 
uma vez que seus parâmetros de duração, esco ­
lha do analista e t c , estão ligados à "transferên­
c ia" , que é a relação especif ica que se estabelece 
entre analista e analisando. Esta relação obvia­
mente não pode ser normatizada. Mais: a forma­
ção do psicanalista exigiria a "supervisão" ou 
"intercontrole" dos casos atendidos, o que tam­
bém problematiza uma regulamentação fixando 
prazos e modalidades. 

• Razões polit icas: de inicio, ó necessária 
uma distinção entre as diferentes psicanálises, 
representandas pelos diversos cursos de forma­
ção existentes em São Paulo. Evidentemente, não 
podem ser agrupadas na mesma categoria uma 
Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo 
(vinculada à Associação internacional de Psicaná­
lise) e um Centro Académico de Debates e Estu ­
dos de Psicanálise. A primeira, tem curso de 
formação composto de uma "análise didática" 
de, no mínimo, cinco anos de duração, cursos e 
seminários durante quatro anos, no mínimo, s u ­
pervisão de pelo menos dois casos no prazo 
mínimo de dois anos e, finalmente, submete seus 
candidatos — necessariamente formados em cur­
sos superiores reconhecidos de medicina, psico­
logia e ciências humanas ou sociais — a rigorosa 
seleção. Já o Centro, não exige análise pessoal do 
candidato, o qual também não precisa ter qual­
quer formação universitária prévia e ó autorizado 
a clinicar imediatamente. 

Assim, o mesmo nome de psicanálise só se 
aplica aos dois casos de maneira forçada e pelo 
fato de a psicanálise não ser regulamentada e, 
portanto, náo existir normatizaçáo e fiscalização 
de seu exercício. E s s e fato pode parecer indicati­
vo da necessidade de regulamentação. Mas não é. 
Indica apenas que o controle da psicanálise não 
deve ser feito por um órgão legal, mas pela 

própria opinião pública, a qual legitimará aquelas 
práticas que realmente beneficiem o usuário. 

Se o exercício profissional da psicanálise 
permanecer livre, sempre haverá o risco das 
fraudes, da formação profissional deficiente e de 
atitudes anti-éticas que ponham em risco a saúde 
da população. Mas uma regulamentação que 
restrinja o exercício profissional da psicanálise a 
apenas um tipo de profissional, ou que predeter­
mine a formação necessária, ou que náo dê a 
devida atenção às condições especialíssimas da 
formação do psicanalista, corre o risco de sufo­
car o desenvolvimento desta ciência. 

De outro lado, a regulação natural, ou seja, 
não juridicamente determinada, entre o psicana­
lista e a população que procura seus serviços, 
oferece as melhores condições para que a psica­
nálise continue seu desenvolvimento teórico e 
aprimore suas técnicas de atendimento. 

Quem é o dono? 
Aqui, alguns pontos levantados pelo conse­

lheiro Moysés Campos de Aguiar Netto: 
. A rigor, a psicanálise não é uma técnica-
psicológica nem para a solução de problemas de 
ajustamento (o que a tornaria privativa do psicólo­
go), nem para a cura de doenças mentais (o que a 
tornaria privativa do médico). É uma técnica de 
"autoconhecimento", sem outra finalidade que 
não esta. O analista não tem expectativas quanto 
a alterações na conduta do cliente. Elas podem 
acontecer — e geralmente acontecem — mas náo 
constituem o objetivo explícito da psicanálise. 

Quando a psicanálise é convertida em, ou 
utilizada, como técnica pslcoteréplca, passa a 
ser privativa do psicólogo (e/ou do médico?). 

Os esforços no sentido de coibir a prática 
ilegal da psicanálise são barrados pelo fato de 
não ser o seu exercício profissão regulamentada. 
O parecer do conselheiro Lazslo é no sentido de 
que nem deve, mesmo, haver essa regulamenta­
ção. 

O grande problema para nós, psicólogos, é o 
fato de que a denominação "psicanal ista" ó utili­
zada como forma de acobertar a prática ilegal da 
psicologia. Entidades como a Associação Profis-
sional.dos Psicanal istas do EstadodeSãoPaulo, a 
Sociedade de Psicanálise Integral e outras congé­
neres propiciam formação profissional em psica­
nálise a pessoas leigas, as quais se acabam 
apropriando de elementos da técnica e utlllzan-
do-os na "solução de problemas de ajustamen­
to". E , o que é mais grave: há psicólogos compro­
metidos nessa prática, que tende a se generalizar. 

O CRP-06 tem recebido denúncias de proce­
dimentos antiéticos desses profissionais " leigos". 
Neste caso, porém, sua atuação em defesa da 
comunidade ó bastante limitada. O exercício ile­
gal da profissão tem que ser denunciado à polícia. 
E esta, somente com muito empenho, pode carac­
terizar a contravenção penal (não ó crime ou 
charlatanismol) e propor à Justiça a ação corres­
pondente. A penalidade ó relativamente branda e 
chega a surtir pouco efeito prático. 

E m t u a ed lçáo d * outubro, o C o o j o r n a l traz em d u a s 
página» a reportagem "Abertura e psicanálise", com depoi­
mentos d e vários prof iss iona is gaúchos s o b r a o assunto . Ju 
Movimento (da 12 a 1B/10/B1) publica -Ciência do i n c o n s c i e n ­
te o u ópio da c l a s s e m é d i a ? " , outra repor tagem e m quatro 
paginai, na qual prolissionais do Rio e d e Sáo Paula déo 
s u a s opiniões s o b r e psicanálise. Eli os principal! pontos d a s 
r e p o r t a g e n s : 

"A ebartura politica parmlta ampliar o dabata sobra a (unção da 
palcanállao. E doaperta, também, para o perigo do aau uao Ideológi­
co". Esto é o x da quostSo, aogundo os entrevistados polo Coojornal. 
Um dolo» é o psicanalista Abraio Slavutsky, para quem a atual 
amplitude do debata aobro palcanállao tom como pano do lundo a 
abortura politica, a partir da qual todoa os aaauntoa pasoaram a sor 
debatidos com mala Intensidade. 

É o int imo Slovutoky quem alarta para o parigo do uao 
Idaológlco da pilcanéllto: "O dltcurto pelcanalltlco é aadutorporqua 
explica comportamentoa humanos motlvadoi polo Incontclanto. 
Porém, atté ocorrendo do buacarom na palcanállao oxpllcaçóos além 
do dovldo e al começa o uso Idaológlco. Buscar nolo expllcaçóeo 
para a violência urbana, por oxomplo, é ancobrlr a vardado. É náo 
analloar oa aapectos e razóoo aoclala a oconâmlcas do fenómeno". 
Ela diz ainda qua "a palcanállao buaca a vardado, mas, ao masmo 
tampo, num movimento dlalédco a por Influência Ideológica da 
claaaa domlnanlo, ancobra a vardado económica, aoclal o politica". 

Ainda no Coojornal, o prolaaaor Padrinho Quaroschl, do curto 
de moatrado da ptlcologla a aoclologla da PUC RS, conaldora qua a 
procura da ptlcanêllaa oatê dlrotamento relacionada ao alaloma 
politico: "Olanta da oproaaêo qua aa manlloota om todoa oa nlvala, o 
Individuo buaca na pelcanéllao, conecltntomonto ou náo, um deeefo-
go, uma libertação ao manot paiiool- Ou teja, aa relaçóaa do 
dominação o oxploraçáo na tocladade tornaram-ao lêo gonoiallxa-
daa qua a própria conodéncla dat pataoat ot lê oubjugada". 

Em oulraa palavrat, o Individuo procura uma "aalda" particu­
lar. "É o que oa chama de palcanállao do adaptação. Uma palcanállao 
qua daaconhaca Marx, qua daoconhece a própria aoclologla, a qua 
buaca todaa aa expllcaçóet aomonto not etpectot Indlvldualo", 
axpllca Quaroschl. Ela dalanda a Integração daa obraa da Fraud a 
Marx, -"um que Irala da oprattêo do Individuo o, outro, da opreaaáo 

JSí£t Contra o mito 
O debata do Movimento aborda " 0 1 ptlcanallt lat a auat 

dlvorgénclaa aobro a prollatéo: o que é, para qua a a quam aarva; oa 
'calotóet da angustie' o oa outroa". Um mérito, pelo menoa, não ao 
podo negar ê atltuda da Soclodada Palcanalltlca do Rio do Janalro 
(SPRJ) — a expultêo de dolt prollttlonalt, Hélio Pollagrlno a 
Eduardo Maacaronhaa. abriu ae comporias o ao contradlçóae om 
lorno da palcanéllta como qua explodiram. Jogando lanha da boa 
qualidade na fogueira daa dlacuaaóea. 

Maa leso foi o começo, porque pároco qua a veneranda S P R J 
não Ncou nam (Icare Imuno aoa (atoa. Seu prealdanla, Vítor Manual 
Andrada, afirmou ao aamanêrlo paullala qua oa dola palcanallalaa 
expulaoa podariam penaar o qua qulooaoem, aó náo tinham o direito 
de "laxar declaraçóoa públicas". Entro aa várlaa declaraçóaa, Maa­
caronhaa dlaaa qua 60% doa mambros da 8PRJ não loram Fraud a 
qua lê aó anUavam peaaoaa do PDS ou, no máximo, do PDT. Tom 
mala: a 8ocladade é filiada ê IPA — Aosoclacêo Psjcanallbca 
Internacional, qua não goalou nada do aaber da paaaagom, paloa 
quadroo da S P R J , do lorturador Amílcar Lobo. Hélio Pellegrlno acha 
multo Importante tudo o que oetá acontecendo: "Eaaa movimento 
repreaanla, em pequena eacala, um modalo da mudança aoclal. 
Imagina aa lodoa oa alndlcaloa, asooclaçóos, comunidades e l e 
lazam uma coles daaaa. A gente vlreva a maaa". 

Da maama manalra qua oxlslom várias palcanêllaaa, cada 
palcanallela tom aua definição particular aobre o qua ae|a ela. 
Jurandlr Fralra Coite, do Circulo Palcanallllco do Rio de Jenelro, 
acha que pelcanéllao é um trata manto, é promoção do deeen.oivi-
mento pooeoal, é ajuda emocionei. Maa é, anlea de tudo, um ramo do 
aabar cientifico aobro o palqulamo. Raglna Landim, prolaaaora da 
Sociedade da Polcologla Clinica do Rio do Janalro, i n u m e o trabalho 
palconallUco "no aepeço vazio do qua a peaaoa aentlu e nêo la.ou na 
tradução doa aantlmantoa om palavrão. Palcanéllaa nêo é vlsêo do 
mundo, nêo dê Ideologia". Franclaco Caminha, psiquiatra do INAMPS 
o am formação na S P R J . conaldora a pslcanêllae "uma forma da 
tratamento de distúrbios palcoióglcoa a laorla do funcionamento 
palcológlco". Paro Hélio Pollagrlno, palcanéllaa é tralamonto da 
doencaa mantala e é a ciência do Inconaclanle, do deaejo humano 

Lufa Albeito P», de Sociedade Braallalre de Palcanéllaa do bio 
Paulo, diz: " E u nêo aal o qua é palcanéllaa. E acho qua ninguém 
•abe". Elo conoldere que, como tratamento, a palcanéllaa é um 
fracaoao, asua raaultados aêo pracérlos. Sou aapacto poaltlvo é aar 
um Inetrumento eficiente de apresentar o Individuo a al moamo. 

Todoa oa piollaalonala ouvldoa por Movlmanto concordam 
numa colaa: aua clientela é baolcamonto a claaaa média, t, da carta 
manalra, acham isso natural. Diz Jurandlr Coste: " a aooledada da 
c a s s e s aó acajla que o atendimento palcológlco poaaa aar leito Junto 
aoa mala prlvllogladoo a nêo é maioria que fornece a força do 
trabalho. Dlllcllmenle a palcanéllaa podaré ae estender ao atendi­
mento de messe. Isso exigiria nêo apenae e reformuleçáo de muitos 
espectos do equipamento teórico de pslcanêllae como torta qua 
pressupor a exloténcla, em toda a aocladada braallalra, de neceesi-
dada da saúde e bem-eater palcoióglcoa MênUcoa, o qua é (siso A 
palcanállaa, como a tomos no momento, lol conslltulds lendo por 
modelo Morteo uma concepção do Individuo baseada na sub|su«ida­
de e nas noceooMadoa daa elltaa o da quam defaa aalê próximo". 
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Saúde Mental 
A psicologia na comunidade Isto lhe interessa 

A Psicologia m os psicólogos procuram saídas 
para além da clínica a do diagnóstico. E tol para 
analisar a prática da atuaçéo da psicologia na comu­
nidade a partir da enfoque psicossocial e Interdiscipli­
nar, bem como aa Implicações desta atuaçio para a 
prevenção em saúde mental e para o fortalecimento 
dos movimento» populares que se realizou em Sáo 
Paulo, 25 e 26 de setembro, o I Encontro Regional de 
Psicologia na Comunidade. A Iniciativa tol promovida 
pela Abrapso — Associação Brasileira de Psicologia 
Social » pelo CCH-PUCSP — Centro de Ciências 
Humanas da Pontifícia Universidade Católica de Sáo 
Paulo. 

Aproximadamente oitenta psicólogos (cerca de 
cinquenta profissionais e trinta formandos) de diver­
sas cidades discutiram o assunto."Foi uma troca de 
experiências altamente positiva", é como viu o Encon­
tro teu coordenador geral, Alberto Abib Andery. Nào é 
que no Bratll exista uma larga tradição em psicologia 
na comunidade. Tratam-ae, ainda, de prátlcat rettrl-
l o s o Isoladas. De qualquer modo, acentua Abib, tua 
Importância etté em que é algo de novo na Psicologia. 
E ette trabalho tem tido boa receptividade, tanto pela 
comunidade ao qual te destina, como nat Instituições 
onde é desenvolvido (apetar de Inúmeras dificuldades 
em Instancies tuperloret dettat metmat institui­
ções). 

A psicologia na comunidade, tegundo Abib, é 
uma alternativa dm talr do hermetismo e da mlltlzaçâo 
da clientela em que te encontra a Psicologia, partindo 
para um trabalho na direção da grande m a s s a d a 
população. Sair do dlagnóttlco e da clínica e alargar o 
campo protlttlonal em Psicologia Educacional, Orga­
nizacional e outrat éreat. 

A consequência d e s s a nova pottura é olhar a 
domnça mental do paciente de outro modo que nêo o 
puramento médico. É prmclto nêo e s q u e c e r , continua 
o psicólogo, qum as relações sociais é que estão 
doentes e o Individuo se perde em uma coletlvldade 
com a qual náo tem nada a vmr. E prmclso, também, 
desenvolver uma outra tmorla dm anállsm da doença, 
levando em conta o tator psicossocial e n i o o exclusi­
vamente médico. Trata-tm, ainda, dm um trabalho 
Interdisciplinar. Afinal, não c a b e r o módico o mono­
pólio da doença mental. 

"A loucura nêo etté no Individuo, mas no modo 
louco dm organização da s o c i e d a d e " , mnlatlza Alberto 
Abib Andery. Ao tlnal do Encontro, tugmrlu-tm uma 
publlcaçéo periódica sobre psicologia na comunida ­
de . Smgundo o psicólogo, hé multo por tazmr. A 
começar pmlm n e c e s s i d a d e de um órgão qum es te /a 
dltpotto a attumlr a coordenação dm Iniciativas como 
o I Encontro Rmglonml dm Psicologia na Comunidade 

Uma alternativa à psiquiatria 
Em Janeiro de 1975, equ ipes de t raba lhadores 

a m saúda mental, ps iquiat ras , enfermeiros, p a c i e n ­
t a s , advogados a representantes d a comunidade 
decid i ram formar a R e d e Europe ia : Alternativa à 
Psiquiatr ia . O nome " r a d a " foi proposital: nao 
tratava d a um partido ou qualquer tipo da organiza­
ção burocrática e/ou hierárquica do género. Um d o s 
eixos fundamenta is de aua proposta: a c a b a r com a 
vlsáo médica do tratamento da "doença mental" . 

E i s um trecho do texto d a s u a constituição: 
"Acred i tamos q u a a s lutas na áraa da saúde 

mental d a v a m Insar l r -se no conjunto d a s lutaa dos 
t raba lhadoras pa la d a f a s a da s u a saúda , a a m 
coordenação com todas a s lutas d a s forças socia is 
a poli t icas pa la t ransformação da s o c i e d a d e . N i o 
nos I n t e r e s s a consegu i r a tolerância à loucura , m a s 
fazer entender q u a a loucura é a a x p r a a s i o d a 
contradições s o c i a i s contra a s qua is d e v a m o s lutar 
como tala. S a m t rans fo rmaç io da s o c i e d a d e , n i o é 
possível uma psiquiatria melhor, a l a será s e m p r e 
uma psiquiatr ia o p r e s s i v a . 

" N ó s nos r e c u s a m o s a e s c o n d e r na terminolo­
gia psiquiátrica os problemas d a a l ienação a da 
marg ina l i zação a l imentados pelo s is tema soc io ­
político. 

" N ó s exigimos deixar da s e r m o s o s agentes 
p a s s i v o s da um s i s t e m a afat lvamente repress ivo 
dos marginal izados, sob a máscara d a tratamentos 
a da r e a d a p t a ç i o . " 

Da a n t i o para cá , a R e d e ampl lou-se por diver­
s o s países. De 2 a 8 da outubro p a s s a d o rea l lzou-se 
o 1* Encontro Lat lno-Amer lcano, am C u e r n a v a c a , 
México. Dois de s e u s objet lvos: trocar e x p e r l i n c l a a 
da luta contra Instituições psiquiátricas r e p r e s s i v a s , 
um tantáculo a ma is de todos o s m e c a n i s m o s de 
tortura e r e p r e s s i o hoje empregados na América 
Lat ina; a trocar exper iências al ternat ivas rea l i zadas 
n o s di ferentes países (hospitais aber tos , r a d a s de 
apoio comunitár ias, part icipação na luta d o s margi­
na l i zados , ate). 

Transformar a prática profissional 
A C o m l s s i o de Saúde está tomando corpo e 

forma no imb l to do C R P - 0 6 . Da um modo gera l , a la s a 
Justifica porque a va lor l zaç io prof issional do psicólo­
go s e dá na medida em q u a e le presta serviço á 
p o p u l a ç i o . É somente s a a p o p u l a ç i o s e n t a o psicó­
logo como necessário e toma c o m o s u a a n e c e s s i d a ­
de d a atendimento psicológico que o prof issional 
conseguirá d e s e n v o l v e r - s e e c r e s c e r , t ransformando 
a própria p r o f l s s i o . Mesmo qua e s s a t rans fo rmaç io 
d e p e n d a da t rans fo rmaç io soc ia l . 

C o m uma f o r m a ç i o a l ienante e com uma aprendi­
z a g e m que o leva a c o n c a b e r - s s como prof issional 
l iberal, na p r i t l ea o psicólogo torna-sa reprodutor a 
produtor d a d o m l n a ç i o Ideológica. Em decorrência, 
t rabalha com mode los Inadequados á real idade bras i ­
le ira, Importados e m s u a maioria. Para le lamente , Já 
ex is tam na área d a saúda a l g u m a s experiências 
c o m p r o m e t i d a s com uma perspect iva t ransforma­
dora . 

Ao C R P - 0 6 I n t e r e s s a abordar o tama da saúde 
porque const i tue -se em campo da trabalho do psicó­

logo a ainda com muitos problemas. Entra a l e s : ba ixa 
o c u p a ç i o , n e c e s s i d a d e de melhor definição a regula­
mentação, p o p u l a ç i o desatend ida , n e c e s s i d a d e de 
discutir a propor um plano nac iona l de seúde . A lém 
d isso , a C S é um melo da organizar a aumentar o nível 
de c o n s c l i n c l a do psicólogo ligado ao sator saúda, e 
de valorizar a p r o f l s s i o pe la p r a s t a ç i o de serviços 
que a tendam a s n e c e s s i d a d e s da p o p u l a ç i o . 

Para o C R P - 0 6 , c o l o c a r - s a como prof issional de 
saúda, Implica numa mudança de ótlea quanto i 
r a l a ç i o com outras profissões. N i o s a trata a p e n a s 
d a defender s e u "pedaço" , m a s cooperar com outros 
prof iss ionais d a á rea . 

A C o m l s s i o de Saúde pretenda s e r do multiplica-
ç i o , Isto é, atingir o s mais diferentes c a m p o s de 
trabalho do psicólogo no setor saúde; o s psicólogos 
qua trabalham c o m modelos al ternat ivos; relacionar­
ão com outros prof iss ionais para a fo rmu laç io , na 
prát ica, do que é espec i f i co do psicólogo, o que é d e 
s u a Identidade prof issional (ética da saúde) . 

IR: ainda em 81 
A noticia ainda n io é oficial, mas segundo os a s s s s s o -

r e i do aecrstirlo da Receita Federal Informaram ao CFP, 
• s t i em pleno encaminhamento a relvlndlcaçio da catego­
ria, ou seja, o desconto dos serviços prestados por psicólo­
gos. Aquelas mesmos assessoras Informaram qua a raaolu-
ç io s s l r i sob a forms de Instruçio ou ds decreto, mas ests 
• no. Quanto ao CFP, manteve a poslçio da Incluir os 
descontos para serviços psicológicos na rubrica d * abati­
mento para despesas com tratamento de saúde — o qual 
engloba os serviços prestados por todos os profissionais ds 
i r e s . 

Novos tempos? 
Ser ia demais acreditar que . f inalmente, será possível um 

re lac ionamento em novas b a s e s entre psicólogos e autorida­
des do t r i n s i t o ? Isso pelo menos é o que e s p e r a o C R P - 0 6 
depois da c o n v e r s a amigável , no dia 14 de outubro, entre 
Helenlce B u o n o , chete do Serviço de Psicotécnica do De-
t ran/SP, e os conse lhe i ros Maria Aparec ida C . C u n h a a Moyaés 
C a m p o s de Agu iar Nano. na s e d e do C o n s e l h o . 

A chefe do Serviço de Psicotécnica do DetrarvSP c o n c o r ­
dou c o m a s ponderações feitas pelo C R P - 0 6 . no seguinte 
sent ido: 

1" — que o O e l r a n / S P só c redenc ie e renova o c r e d e n c i a ­
mento de p e s s o a Jurídica med ian ia cert i f icado de regular idade 
do registro no C R P - 0 6 . Af inal , es ta é uma exigência legal ( q u s 
vem s e n d o Ignorada até o presente) • o Detran, s s s l m o 
fazendo, contribuirá enormemente para uma fiscalização mais 
eficiente do C o n s e l h o sobre as empresas . 

2* — q u e o Dutran/SP exi ja o cumpr imento, pelos institu­
tos psicotécnicos, ds Resolução 03/60, s o b r e auxil iares de 
psicólogos. Neats c a s o , o Detran igualmente ajudará a f iscal i ­
zação do C R P - 0 6 , n i o permit indo o func ionamnelo de Institu­
tos que n i o este jam de acordo c o m as exigência do C R P - 0 6 . 

U m a dif iculdade de implantação (ou se ja , efetlvo cumpr i ­
mento) ds Resolução C R P - 0 6 03/60 é a a l e g a ç i o de di f iculda­
d e s para contratar e s t a g i i r i o s de 5* ano. Ora , o que n i o laltam 
t i o psicólogos j i formados d e s e m p r e g a d o s . Portanto, t 
a l e g a ç i o n i o procede. . . 

O l h a n d o o m e s m o problema de outro ângulo, os Inttitutot 
poder lsm limitar t e u número de e x e m e s diários s oilo por d ls , 
por psicólogo, independente do número de auxi l iares util iza­
dos. Hoje, e s s e limite é estabelec ido a partir d a s instalações 
físicas, ou sa ja . d s s cab ines existentes ( s i o feitos oito e x a m e s 
por cab ine , por dia). 

Novas na fiscalização 
No dia 16 outubro, convocados paio CFP, reunlram-se 

em Brasília os prstldenttt dss comlstóet de fiscsilztçêo 
dos CRPt . Objetivo do encontro: levantamento de proble­
mas e troes ds experiências aobre s quettio. Ds atida, um 
consenso: a Isglt laçio exiatento n io cobra todoa ot ca tot • 
• la tó pode melhorar com tugsttóet doa CRPt . 

A contoinolra Tatiana Wsrnicoff representou o CRP-06 
em Bratllls. Segundo dlase, houve um aspecto baetsnle 
positivo na rsunlio: s concordincls de que o trsbslho de 
flacallzsçio deve ter multo msls o csr i t t r ds orlsntacio do 
que ds punlçio ao psicólogo. Mais: a orlantsçio também 
i i o n s s r dada so público, visto qus ums dss maiores 
funçóst dos CRPs é zelar pelo usuirio dos serviços psicoló­
gicos. Por fim, s fisesllzsçio punirá o protlttlonal reinciden­
te. Por exemplo, aquele qus Inalai* no exercido Ilegal da 
proflaaio ou o que Infringe conaelsntemente aa normaa 
étlcaa. 

Entre oa CRPa, obaervs Tatiana, ha o consenso sobre • 
existência ds psicólogos que nio trabalhsm de acordo com 
oa princípios bisleos ds ética profissional. E aiat agem 
ssslm ou por Ingenuidade, ou por falta de orientação ou sté 
paio simples fsto de nunca lerem procurado s u s s entldsdaa 
repreeantatlvat pars esclarecer dúvldaa • Informar-se 
melhor. 

Pars revor normaa da fltcsllzsçio • t tusçio , axlala no 
CFP um Comité Permanente de Orlsntacio • Fltcslizaçio. 
Uma de tuat próxlmaa tarefst é pôr em pratica ums 
augestio dos presidentes dss comissões ds fltcsllzsçio 
dot CRPt : começar a dar sot slunos de Psicologia, deade oa 
primeiros anoa de unlversldsds, noções de Ética • Cone-
clsnllzaçio Protlsalonsl. 

Em 1882, todos os CRPs dsr io sugestões psra a slabc-
rsçio ds um manual da orlsntacio • llacalutaçio, o qual ae 
conatltulri na normalização da regraa minlmaa de trabalho 
do protlttlonal de Psicologia. Decldlu-aa, ainda, em Brasília, 
qus duas vazas por sno os presidentes dss comissões ds 
fisesllzsçio dos CRPs se rsunlrio com o Comlti Psrms-
nente. 


